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INTRODUÇÃO: ISRAEL COMO LABORATÓRIO SOCIAL

Estabelecimento do Estado de Israel: Três contextos históricos


Israel é conseqüência de um movimento ideológico que criou uma comunidade que se tornou estado. O restabelecimento do Estado de Israel em 1948 é um ponto de mudança de rumo em três contextos históricos ao menos: no contexto da história do povo de Israel, no contexto da Terra de Israel como uma unidade territorial, e no contexto mais restrito do encontro entre estes dois que se concretiza na história do yishuv *judaico na Terra de Israel.


O problema de um povo sem um centro político, que como uma minoria religiosa e nacional experimentou discriminação e perseguições, conduziu a uma busca de solução para aquilo que é denominado tanto na tradição européia como na judaica de “o problema judaico”. A imigração judaica à Terra de Israel refletiu uma decisão ideológica graças a uma das decisões alternativas para este problema – a solução sionista. Outras soluções – assimilação, autonomia cultural nos países de origem e territorialismo – perderam o poder de atração, em grande medida perderam também a sua relevância como resultado da shoá(( judaica na Europa na Segunda Guerra Mundial. O sionismo, em contraste, continuou a representar uma opção percebida como real para a garantia da existência do povo judeu como coletivo; tudo isto se deu em grande escala também graças à infraestrutura demográfica e institucional que foi criada na Terra de Israel como resultado do processo da imigração judaica.


O restabelecimento do Estado de Israel tem um status não só na história judaica, mas, naturalmente, também na história da Terra de Israel como uma unidade territorial que conheceu mudanças políticas, demográficas e culturais que estabeleceram a sua marca nas grandes religiões monoteístas e nas civilizações que surgiram com base em suas tradições. O restabelecimento do Estado de Israel esteve vinculado também a uma mudança geográfica e demográfica que estabeleceu as fronteiras do coletivo israelense tanto do ponto de vista territorial como do ponto de vista da população. A partilha da Terra de Israel em 1948 e o abandono pelos árabes da região que se transformou no Estado de Israel foram um capítulo adicional na história inconstante em que populações foram substituídas, fronteiras foram alteradas e surgiram e foram anulados governos nesta terra pequena que tem uma grande história. No ponto de encontro renovado da história judaica com a história da Terra de Israel brotou naquele território o yishuv judaico como uma comunidade política. A importância do último contexto está baseada na continuidade institucional e cultural existente entre a sociedade do yishuv e a sociedade israelense, e a passagem entre elas foi menos pungente do que se deduz da ênfase da mudança simbólica da declaração do Estado de Israel em 14/5/1948 (5 de Iyar de 5708). As características que atribuíram ao yishuv judaico o título de “estado a caminho [de sua concretização]” expressaram-se de forma total nos meses de confronto militar judaico-árabe que antecederam o estabelecimento do Estado e estenderam-se após ele, e sedimentos das tradições pré-estatais do yishuv continuaram a influenciar a sociedade israelense e suas instituições políticas também após a passagem de yishuv para Estado.


A conexão entre a história do povo de Israel e a história da Terra de Israel continuou a imprimir o seu timbre também no desenvolvimento do Estado de Israel nas quatro primeiras décadas de sua existência, que foram marcadas por guerras e ondas de imigração como ponto de referência central no desenvolvimento da sociedade israelense. A mais destacada das guerras, após o fim da Guerra de 48, do ponto de vista de significado histórico, foi a Guerra dos Seis Dias de 1967, que trouxe uma mudança adicional às linhas de demarcação territoriais entre Israel e seus vizinhos e na composição da população transferida ao domínio de Israel.1 Como resultado desta guerra, criou-se um abismo entre as fronteiras soberanas de Israel e as fronteiras de domínio israelense, que deixou uma abertura para modificações geográficas e demográficas adicionais no futuro. Todos estes contextos históricos da história do povo de Israel, de história da Terra de Israel e de história do novo yishuv judaico na Terra de Israel, mesclaram-se a processos históricos mais amplos com significado global: o movimento sionista e o movimento nacional árabe surgiram entre outros em seqüência ao aparecimento do nacionalismo moderno de acordo com o modelo europeu; o conflito inter-comunitário entre os judeus e os árabes na Terra de Israel ocorreu sobre o pano de fundo da partilha do Oriente Médio em regiões de proteção dos vencedores da Primeira Guerra Mundial, a Grã-Bretanha e a França: a transformação do Estado de Israel e seus inimigos árabes em atores com grande medida de autonomia na arena do Oriente Médio brotou do processo de descolonização em seqüência à Segunda Guerra Mundial; a ingerência das potências no conflito israelense-árabe se alimenta da centralidade do Oriente Médio no equilíbrio de forças global tanto pela sua localização estratégica assim como pelas reservas de petróleo existentes no seu solo. Assim concretizou-se, talvez em uma medida demasiadamente sobrecarregada do ponto de vista do bem-estar do Estado de Israel, o ideal sionista de transformação do povo judeu de objeto de processos históricos sobre os quais não têm domínio, em sujeito ativo cujas decisões soberanas têm uma influência sobre desenvolvimentos históricos globais.


Além de Israel ser um fenômeno histórico que se destaca pela sua singularidade, ele atraiu a atenção de cientistas sociais por causa das características que proporcionam interesse teórico e comparativo aos pesquisadores sociais e historiadores.


Pode-se frisar algumas características da sociedade israelense que apresentam interesse além do caso israelense, seja para fins de estudo de questões teóricas como para a necessidade de pesquisa comparativa de algumas sociedades.

UMA SOCIEDADE CUJAS FRONTEIRAS SÃO INDISTINTAS


Na sociedade israelense não existe uma superposição entre território, cidadania e identidade nacional-étnica. A maior parte do povo judeu vive fora dos limites do Estado de Israel, e no Estado de Israel encontram-se cidadãos com outra identidade nacional definida, seja ela considerada árabe ou palestina. O problema tem dois aspectos: do ponto de vista do indivíduo, é um problema de identidade; do ponto de vista da sociedade israelense, é o problema de definição de fronteiras do sistema. Estas fronteiras estabelecem quem tem parte e participação no coletivo israelense. O estabelecimento do Estado de Israel materializou, portanto, um anseio, mas manteve muitas das contradições que caracterizaram o yishuv judaico até o seu estabelecimento. Possibilitou a concretização dos objetivos do sionismo do ponto de vista do status soberano e do ponto de vista de concessão de expressões simbólicas para a conexão da nova entidade política ao povo judeu. Mas ele deixou diversas demonstrações de obscuridade em tudo o que se refere à identidade do coletivo israelense como estado e como comunidade nacional-étnica. 


A Terra de Israel mandatária foi descrita como “um estado sem nação em que se movimentam e agitam duas nações sem estado”.  O Estado de Israel no início esteve mais próximo de estado-nação integral, pois se encontrava nele, ao menos dentro das fronteiras anteriores a 1967, uma nítida maioria judaica. Não obstante, também ele foi obrigado a confrontar-se com problemas de dupla identidade: civil em contraste à étnico-nacional. Além disto, este problema foi agravado como resultado da ampliação do âmbito de domínio israelense em 1967 sobre os territórios em que vive uma população de centenas de milhares de árabes palestinos, dentre os quais cidadãos jordanianos, na Judéia e Samária, e pessoas desprovidas de nacionalidade na Faixa de Gaza. Deste modo o problema de fronteiras do coletivo vincula-se também ao problema da solução do conflito israelense-árabe. Criou-se uma situação em que a decisão em relação aos territórios conquistados em 1967 é também uma decisão relativa tanto à definição da identidade israelense quanto à definição da identidade árabe-palestina. 


A Terra de Israel mandatária era diferente do tipo ideal de estado-nação de todo ponto de vista possível. Inicialmente, foi regida por uma autoridade estranha por meio de um governo direto sem representação da população. Em segundo lugar, era uma unidade bi-nacional em que ao menos uma das comunidades que a compunham, a comunidade judaica, mantinha um sistema de instituições semi-autônomas, reconhecidas juridicamente. Em terceiro lugar, cada uma das duas comunidades tinha uma vinculação com unidades nacional-étnicas, religiosas e lingüísticas além de suas fronteiras. A cada um destes desvios do modelo de estado-nação integral estavam vinculados problemas de identidade e problemas de definição de fronteiras do coletivo. A cidadania palestina era, segundo a Comissão Peel, “uma fórmula legal carente de qualquer significado moral”, pois a lealdade primária dos judeus e dos árabes estava voltada aos seus coletivos comunitários. Porém também em relação às próprias comunidades nacionais não havia uma definição nítida de fronteiras do coletivo. Com referência à comunidade judaica, existia o problema do caráter da ingerência dos judeus da diáspora na construção do lar nacional que fora reconhecido juridicamente no documento do mandato da Liga das Nações.2    Na comunidade árabe o problema de identidade foi percebido em termos de “KAUMIA” em oposição a “VATNIA” – percepção da nacionalidade pan-árabe em contraste com as percepções nacionais particularistas dos diversos povos árabes. Quanto aos árabes da Terra de Israel houve a “Kaumia” árabe e a “Vatnia” palestina, e grupos diversos no público árabe deram ênfase diferente a cada um destes dois componentes da identidade.


A partilha da Terra de Israel e a fuga dos árabes possibilitaram em 1948 o estabelecimento do Estado de Israel como uma unidade nacional com uma nítida maioria judaica. Todavia, restou em seu âmago o problema básico de ligação do Estado à diáspora judaica e surgiu o problema do status da minoria árabe (que representava, antes da chegada da grande leva imigratória da década de 1950, cerca de 13% da população) cuja vinculação ao Estado poderia ter sido civil apenas e não nacional-étnica. Assim, como resultado do estabelecimento do Estado de Israel, acresceu-se mais uma dimensão à identidade dupla dos árabes da Terra de Israel, além de serem árabes e palestinos tornaram-se a partir daí também israelenses, ao menos do ponto de vista de sua cidadania. Havia um problema incorporado nisto: a Declaração da Independência define o Estado de Israel como “Estado Judaico na Terra de Israel”, e simultaneamente ela estabelece também que o Estado “manterá igualdade de direitos social e político absoluto a todos os seus cidadãos sem distinção de religião, raça ou sexo”3; estes dois componentes da identidade israelense, o componente nacional-étnico e o componente civil não chegaram a uma fusão completa e isto refletiu-se no status da minoria árabe que se mesclou somente de forma parcial na sociedade israelense. 


O conceito estado-nação refere-se a estados modernos e reflete o empenho em direção a uma medida máxima de superposição de território, cidadania e comunidade étnico-cultural. Porém, em muitos países esta superposição não se concretiza de modo completo, seja devido à existência de minorias nacionais dentro das fronteiras do estado, ou devido à existência de diásporas nacionais além dos limites do estado. Portanto, a identidade nacional-étnica não se sobrepõe em muitos casos à identidade civil no sentido legal-constitucional. A identidade civil por si só também é capaz de ser obscura com relação a cidadãos que vivem fora dos limites do estado ou a cidadãos estrangeiros que vivem dentro das fronteiras do estado ou que são portadores de cidadania dupla. Mas, basicamente, o padrão de pertinência civil é definido de modo formal e não depende da conexão consciente com o coletivo social ou com caracterizadores culturais. De todo modo, a pertinência de acordo com critérios nacional-étnicos é definida por conceitos mais baços, e refere-se à pertinência de acordo com proximidade sangüínea e/ou de uma consciência cultural-histórica. Esta consciência está ligada com freqüência a vinculações primordiais, como crenças religiosas fundamentais ou a tradições histórico-culturais, inclusive a língua da fala. A orientação da conexão civil é principalmente universal enquanto a ligação nacional-étnica é basicamente particularista. Esta conexão é também mais obscura do ponto de vista da definição das fronteiras, ainda que freqüentemente esteja ligada a sensações mais fortes de fraternidade. Em Israel dois âmbitos centrais estão organizados de acordo com o princípio nacional-étnico: o sistema central de símbolos nacionais que dá expressão normativa ao compromisso para com o povo judeu; e a segurança nacional ligada ao conflito israelense-árabe.


Quando se estabeleceu o Estado de Israel, ele adotou os símbolos centrais do movimento sionista: o hino Hatikva e a bandeira azul e branca com a Estrela de Davi no centro. Como símbolo oficial foi escolhido o candelabro judaico tradicional de sete braços. O Estado adotou também as festas judaicas religiosas como festas oficiais e o sábado como dia de descanso oficial. Ao mesmo tempo foi reconhecido por lei o direito dos membros de etnias não- judaicas de celebrar as suas festas e descansar no seu dia tradicional de descanso. A quase única expressão simbólica governamental da minoria árabe em Israel é o reconhecimento da língua árabe como uma língua oficial junto com o hebraico. A adoção dos símbolos nacionais judaicos reflete a conexão do Estado de Israel com o povo judeu como uma entidade nacional-cultural histórica de acordo com a percepção sionista, o compromisso com a percepção sionista que vê na imigração dos judeus e seu estabelecimento no país uma expressão da esperança nacional do povo judeu, expressa-se também na Lei do Retorno cuja especificidade na legislação israelense consiste em conferir direitos adicionais aos judeus da diáspora que desejam se tornar israelenses, um direito que não é acessível aos não-judeus. Por outro lado, não confere direitos adicionais aos cidadãos israelenses judeus, quando comparados aos outros cidadãos. 


A organização do escopo de segurança de acordo com o principio nacional-étnico é uma conseqüência da conexão nacional-étnica dos árabes de Israel aos membros do seu povo que se encontram além da fronteira e com os quais Israel se encontra em um conflito continuado desde o seu estabelecimento. A expressão mais nítida da aplicação do princípio nacional-étnico no âmbito da segurança é o serviço militar obrigatório no Tsahal (Tsva haganá leIsrael – Exército de defesa de Israel) do qual os árabes de Israel, com exceção dos drusos, estão isentos. Diversamente do sistema dos símbolos centrais do Estado, a organização do setor da segurança de acordo com o princípio étnico-nacional não tem expressão legal formal. A não- convocação dos árabes de Israel é arranjada por meio da dispensa de convocá-los ao serviço militar pelo Ministro da Defesa, que detém em suas mãos o poder da decisão de acordo com a lei do serviço de segurança de quem será convocado e quem não. A não- convocação de cidadãos árabes foi, portanto, uma política de todos os governos de Israel de contornar a questão sem que necessitassem de uma lei explícita.


Este princípio é uma base do estado O setor central organizado, ao menos de modo formal, de acordo com o princípio civil, é o dos direitos do cidadão. O princípio civil concretiza-se na igualdade de todos os cidadãos perante a lei. democrático. Foi estabelecido tanto na Declaração da Independência como nas principais leis constitutivas do Estado e o sistema judiciário em geral foi fiel a ele. O direito de voto para as diversas instâncias governamentais também foi sempre universal, mesmo nos anos 1948-1966 em que a maioria dos cidadãos israelenses árabes se encontrava subordinada a um governo militar. No que tange aos setores organizados de acordo com o princípio étnico-nacional ou o principio civil, existem também esferas em que ocorre uma separação nacional sem concessão de prioridade, ao menos do ponto de vista formal, a um grupo nacional ou outro. O que mais se destaca nestes âmbitos é o de leis matrimoniais e de divórcio. O direito israelense reconhece a distinção entre comunidades religiosas, mas esta distinção não confere prioridade legal a uma religião em relação à outra.4 Portanto, não existe em Israel uma separação entre religião e Estado, mas também não há em Israel uma religião do estado.

Os resultados territoriais da guerra de 1967 acrescentaram uma dimensão adicional, a territorial,  à complexidade de problemas da identidade israelense e à definição das fronteiras do coletivo israelense. Acresceram-se a Israel territórios que não se encontram sob sua soberania mas são dominados por ele e vive neles uma população que até 1967 esteve fora de qualquer definição de conexão com Israel. Assim acresceram-se ao Estado de Israel mais grupos populacionais complexos. Em outras palavras: a dimensão territorial que se encontrava dentro das fronteiras do cessar-fogo inequívoco tornou-se indistinta, como conseqüência de definições diferentes da fronteira territorial do coletivo israelense. Criou-se uma distinção entre fronteira de soberania e fronteira de domínio. Seguindo-se a isto criaram-se no âmbito da população grupos cuja conexão com Israel altera-se de acordo com o uso de uma ou outra dimensão territorial. Além disto, as preferências em relação à dimensão territorial que serve de ponto de partida para definição do coletivo israelense são influenciadas por posições ideológicas em relação ao status e ao futuro dos territórios.


Pode-se descrever as diversas conexões com o coletivo israelense como representando categorias de cidadania, nação e território que não necessariamente se sobrepõem. Estas categorias expõem em sua combinação situações variadas de conexão parcial e incompleta à entidade israelense. Além da população dos cidadãos israelenses judeus, que vivem nos territórios soberanos de Israel, em relação aos quais há uma congruência entre cidadania, nação e território, existem outros grupos - emigrantes judeus com cidadania israelense, judeus da diáspora, árabes-palestinos com cidadania israelense, árabes-israelenses que vivem fora de Israel, e habitantes fixos de Israel que não são cidadãos do país. Destacam-se especialmente os dois grandes grupos, o dos judeus da diáspora, associados à identidade judaica, mas não associados à identidade civil de Israel, e a dos árabes de Israel, que são associados à identidade civil, mas não à identidade judaica.


A conquista dos territórios em 1967 criou grupos novos no domínio israelense em cujo status se reflete a falta de congruência entre cidadania, nacionalidade e território: cidadãos israelenses judeus que vivem nos territórios sob governo militar na Judéia, Samária e Faixa de Gaza - são judeus que estão sujeitos à lei israelense apesar de viverem nos territórios em que vige uma outra lei; cidadãos jordanianos que vivem nos territórios dominados por Israel e por isto não estão capacitados a concretizar a totalidade dos seus direitos como cidadãos do seu país; árabes cidadãos da Jordânia ou da Síria nos territórios que foram anexados a Israel no leste de Jerusalém e no Planalto do Golã (estes cidadãos têm direito à cidadania, mas abstêm-se de usá-la); árabes sem cidadania na Faixa de Gaza, cujo status em relação a Israel assemelha-se aos dos cidadãos jordanianos na Judéia e na Samária, mas àqueles é negada a cidadania de qualquer país. 


A situação de falta de congruência entre nacionalidade-étnica, cidadania e território não é exclusividade da sociedade israelense apenas. Somente um pequeno número de países é estado-nação em todos os sentidos, porém a singularidade do Estado de Israel consiste na variedade dos tipos de falta de congruência: uma multiplicidade de comunidades, diásporas e definições obscuras de religião, nação e fronteira territorial.

UMA SOCIEDADE QUE SE ESTABELECEU POR FORÇA DO IMPULSO IDEOLÓGICO


A sociedade israelense estabeleceu-se por força do impulso ideológico: a imigração a Israel derivou de fatores ideológicos; um compromisso ideológico alimentou a tendência de isolamento da comunidade judaica na Terra de Israel a ponto de se tornar uma estrutura social como que autônoma. Mesmo o fator comum cultural mais evidente da sociedade israelense, a língua hebraica, transformou-se em uma língua viva por meio de cultivo consciente como resultado de uma decisão ideológica. Esta ideologia continuou a conduzir o sistema político do Estado de Israel em algumas de suas decisões centrais, basicamente na abertura dos portões de Israel para a imigração em massa na década de 1950. Apesar da eficiência da ideologia como instrumento de mobilização social-política ter declinado com o passar dos anos, ela ainda alimenta a divergência política fundamental em Israel e, primordialmente, a questão do futuro dos territórios conquistados em 1967.


Pode-se, portanto, dizer que a sociedade israelense surgiu pela força de ideologia, mas ela existe como uma sociedade política soberana por força da constância das instituições e regras de jogo fundamentadas em interesses sociais de indivíduos e grupos e pelo interesse comunitário dos judeus de Israel. Como resultado disto, criou-se uma tensão entre o compromisso com modelos ideológicos, que também não são uniformes, e sua concretização em uma realidade social que se altera em ritmo rápido. 


O denominador comum ideológico que alimentou o movimento de colonização judaica na Terra de Israel e que deu sinais também na estrutura institucional que o Estado de Israel herdou do yishuv judaico na Terra de Israel, foi a ideologia sionista. Além deste denominador comum geral, o movimento sionista dividiu-se em movimentos políticos e ideológicos diferentes que divergiam entre si e que tinham enfoques diversos quanto à estrutura social e o caráter cultural desejável do Estado de Israel e quanto aos meios de concretização destes objetivos ideológicos. 


As imagens de ordem social desejável destacaram-se no âmbito dos movimentos que frisaram a necessidade de modificação social, ou seja, subordinação do presente às necessidades de concretização de objetivos no futuro e prioridade das necessidades coletivas em relação às necessidades do individuo. Porém quando os portadores destas mensagens ideológicas chegaram às instituições condutoras e dominaram as instituições políticas governamentais, a manutenção do governo em suas mãos tornou-se um objetivo por si só que obrigou o desenvolvimento de um conformismo que se encontra em oposição ao empenho por uma alteração social. Por um lado, o governo tornou-se uma fonte de recompensas materiais e recompensas de prestígio e força às elites dominantes. Por outro lado, o desenvolvimento do conformismo social para fins de manutenção do governo levou ao atendimento das exigências de grupos diversos da sociedade, cuja satisfação das necessidades imediatas não se harmoniza com a necessidade de rejeição de satisfações no presente para concretização do modelo da sociedade desejável em um futuro mais distante. Um outro fator para a brecha entre teoria e prática esteve sujeito também a acordos que foram feitos a partir de relações mútuas entre partidos e movimentos diversos.


O problema de corrosão do compromisso ideológico da sociedade israelense como coletivo  e de movimentos políticos e sociais nela teve, portanto, diversos aspectos; inicialmente, era o problema dos representantes da ideologia que desejavam promover mudanças radicais nas condições de concretização incompleta e de institucionalização e rotinização. Na ideologia que conduziu as forças dominantes no yishuv e no movimento sionista estiveram envolvidos fundamentos revolucionários que não combinam com atividades rotineiras de instituições políticas em geral e de instituições governamentais em particular. Uma limitação deste tipo não é um legado da sociedade israelense apenas. Ela perturbou também outros regimes políticos que surgiram como resultado de revoluções sociais. Na União Soviética de após a Revolução denominaram-no de problema do “dia seguinte” e foi fonte de sensações de decepção com os resultados da revolução que eram propriedade de partes consideráveis da intelligentsia soviética ainda antes que se iniciasse a deterioração ao governo de horrores de Stalin. O medo dos processos de institucionalização e da rotinização da Revolução até deu origem em sociedades revoltosas a tentativas patéticas de preservar o impulso revolucionário ignorando as necessidades do mercado, sociais e administrativas, como no exemplo da revolução cultural na China de Mao-Tsé-Tung.


Na sociedade israelense o problema da institucionalização e rotinização se revestiu de outro caráter e isto se deu devido à ausência de uma passagem abrupta de uma situação pré-revolucionária a uma situação revolucionária. O aspecto social da revolução – criação de uma nova ordem social - foi um processo gradual de moldagem de uma ordem social por imigrantes que se reuniram por força de fatores ideológicos. E quanto ao aspecto político da revolução que se concretizou no final do Mandato britânico e estabelecimento do Estado de Israel soberano, ele também não foi o início de um processo de institucionalização política da revolução sionista, mas o seu auge, pois o Estado de Israel é em grande medida a continuação do yishuv judaico organizado na Terra de Israel.


A outra face do problema da ideologia resultou das dificuldades de adaptação da sociedade em que foi dada grande ênfase aos compromissos ideológicos no período que reinou um clima intelectual de “fim da ideologia”. As novas elites que brotaram após o estabelecimento do Estado e primordialmente as elites profissionais e tecnocráticas tenderam a agir por inspiração dos estados de espírito do crepúsculo da ideologia que se evidenciaram nos anos cinqüenta e sessenta nos países ocidentais. Como resultado disto, criou-se uma distância entre a determinação pragmática dos homens de ação e as receitas ideológicas das elites antigas dos movimentos. O resultado foi processos de compromisso entre as duas tradições que se expressaram por vezes com a adaptação da ideologia às necessidades de realização e por vezes ao preço de apoio à ideologia quando o fazer não combinava em absoluto com ela. Na década de setenta a ideologia no Estado de Israel conheceu um novo frescor, em parte devido à influencia renovada de ideologias sociais no ocidente, como o surgimento da “nova esquerda”, e principalmente devido ao novo despertar, após a Guerra dos Seis Dias, da divergência ideológica e fundamental quanto à fronteira territorial da concretização sionista.


O terceiro aspecto do problema ideológico surgiu do fato que a ideologia sionista que deveria representar uma base para o consenso nacional amplo na sociedade israelense foi apenas um determinador comum restrito, em tudo o que se refere a questões de imagem da sociedade desejada, religião e Estado e componentes da identidade nacional israelense no contexto do conflito israelense-árabe. Quem melhor definiu isto foi o escritor Amós Oz que disse que “o sionismo é um sobrenome e não nome”. Por isto, não brotou da concordância à ideologia sionista uma concordância sobre o caráter das decisões nos dilemas políticos, sociais e culturais que o Estado de Israel tinha. Como resultado disto, o sistema político foi lançado a uma situação em que a ideologia foi um fator divisor e fonte de polarização política, que pode ser liberado das influências desintegradoras apenas por meio da negociação e acordo que obrigaram a um repúdio parcial ao menos a compromissos ideológicos. Com isto a sociedade israelense representa um exemplo importante da tensão existente entre a necessidade de ideologia como fonte de inspiração e convocação social, e a ideologia como fator divisor e como fonte de processos desintegradores. 

UMA NOVA SOCIEDADE

A sociedade israelense é nova, tanto do ponto de vista de população como de suas instituições. A sua única conexão histórica comum é com a tradição cultural-comunitária de “um povo sem terra”.5 Portanto, a sua situação difere daquela da maioria dos novos estados que surgiram após a II Guerra Mundial. Não se trata, neste caso, de “uma sociedade antiga e uma nação nova”, mas de uma sociedade nova de um povo muito antigo. Como resultado disso, desenvolveu-se em Israel uma estrutura social que não é o clímax de processos históricos que se estendem por muitas gerações, mas é fruto, principalmente, de desenvolvimentos novos e breves cuja origem se encontra nos processos de colonização judaica na Terra de Israel. Israel se diferencia nisto de muitos países em desenvolvimento que se apoiaram em modelos tradicionais para a construção de suas instituições, mas que, por outro lado, foram freados em seu desenvolvimento por limitações originárias das suas próprias tradições culturais e sociais.


Contudo a sociedade israelense não era “tabula rasa” do ponto de vista de existência de tradições sociais e culturais que continuam a influenciar os modelos de comportamento e relacionamentos válidos de grupos no seio da população. A singularidade da sociedade israelense consiste em que estas tradições não foram fruto de desenvolvimento da própria sociedade israelense, mas foram importadas em sua maioria esmagadora dos países de origem dos imigrantes. Como conseqüência disto, estas tradições são extremamente diversas e até a tradição religiosa judaica se reveste de aspectos variados do ponto de vista de modos de vida e padrões de comportamento nos diversos países de origem dos imigrantes. Estas tradições abrangeram primordialmente um cumprimento total ou parcial dos preceitos da lei judaica, inclusive o cumprimento de rituais locais das diferentes comunidades judaicas.


Uma parcela considerável dos imigrantes não passou, portanto, pela revolução da laicização que, junto com a revolução industrial e a nacional moldaram a face da sociedade, da cultura e do estado nos países europeus e nas sociedades cuja população se origina da emigração da Europa. Se bem que alguns países do Oriente Médio e do norte da África já se encontravam no período da imigração  no auge da revolução nacional, a exposição dos imigrantes dos países islâmicos à influência combinada da revolução industrial, revolução de laicização e revolução nacional, ocorreu somente com a sua vinda a Israel. Aqui eles precisaram mesclar-se na sociedade cujas instituições foram moldadas por grupos de elite cujo universo de valores foi formado por influência destas três revoluções e, portanto, procuraram em sua maioria criar na Terra de Israel um estado-nação moderno pelo caráter cultural e desenvolvimento econômico.


O encontro entre a estrutura institucional e o universo de valores da Terra de Israel e os imigrantes que conservaram a sua conexão com culturas tradicionais ou como que tradicionais não ocorreu em condições de igualdade de forças. O sistema absorvedor era dominante do ponto de vista político e social. Como conseqüência disto reconheceu-se pouco apenas a influência das tradições particularistas dos países dos imigrantes sobre o desenvolvimento da sociedade israelense no período do crescimento rápido e cristalização dos padrões institucionais da década de 1950 e início dos anos 60. Enquanto em muitos países em desenvolvimento a tradição cumpriu um papel de freio em relação a algumas dimensões do processo de modernização, esta influência foi apenas pouco percebida na sociedade israelense nos seus primórdios. Como conseqüência disto, as instituições da sociedade israelense puderam se desenvolver de forma sincrônica sem criar brechas perceptíveis de aperfeiçoamento entre diversos setores institucionais, agricultura, indústria, burocracia, exército e família.


Porém, desde que os grupos tradicionais na sociedade israelense começaram a se liberar do seu status marginalizado na sociedade israelense e a adquirir uma posição mais central, ocorreu uma modificação também na dimensão da influência das tradições particularistas sobre o caráter da vida pública em Israel. Dentre os setores que foram influenciados por esta alteração, destacou-se o da educação em que foi conferida legitimação à educação ultra-ortodoxa e em que influências tradicionais penetraram também na educação pública. Mesmo manifestações folclóricas diversas cujas dimensões eram modestas na década de cinqüenta, como cultos a homens considerados justos e medicina popular, gozaram de renascimento. Assim cresceu também a influência de partidos religiosos e ultra-ortodoxos e de populismo que faz uso de símbolos étnicos tradicionais sobre a vida política e sobre a legislação em Israel.

Como em outros países, ficou claro, portanto, também em Israel, que laços tradicionais que bloqueiam modernização em seus tons ocidentais têm uma sobrevivência maior do que se poderia esperar em um período em que foi moldada a base institucional do estado-nação soberano. Assim, Israel é obrigado, mesmo sendo uma sociedade nova, a voltar e a confrontar-se com problemas da tensão entre modernização e tradição, quando os bolsões tradicionais na sociedade mordiscam o padrão cultural-político que foi dominante no período da colonização judaica na Terra de Israel e que deixou a sua marca na estrutura institucional do Estado de Israel.

UMA SOCIEDADE PEQUENA


A sociedade israelense é pequena do ponto de vista da população e área, envolvida em processos históricos com significado regional e internacional amplo. Do ponto de vista das dimensões, a sociedade israelense é uma das menores dentre os países soberanos. Sua população, sem os habitantes dos territórios que domina por meio de um governo militar, chegou em 1985 a pouco mais de quatro milhões de habitantes.6  A área sob o seu domínio, incluindo a Margem Ocidental, a Faixa de Gaza e o Planalto do Golã, é de 22 mil km2. Estas dimensões reduzidas destacam-se principalmente à luz da função central que elas cumprem nos eventos históricos que ocorrem em uma região com importância central no sistema de relações internacionais globais. A desproporção entre as suas dimensões e a sua importância internacional sobressai primordialmente na dimensão estratégica. Israel é considerado o mais forte dentre os países do Oriente Médio do ponto de vista de seu poderia militar. Confrontou-se com sucesso em 1948, 1967 e 1973, também com coalizões de mais do que um país árabe. Seu poderio militar disponível para ser acionado de imediato é consideravelmente superior ao de países maiores e mais ricos do que ele e, na realidade, aproxima-se do poder de potências médias. Além disto, atribui-se a Israel uma capacidade nuclear, ao menos em força, que o coloca na primeira fila dos países capazes de criar e acionar armamento atômico. A desproporção entre o tamanho de Israel e o seu poder militar destaca-se em especial a partir da importância estratégica do Oriente Médio em uma região “cinzenta” cuja maioria não está envolvida diretamente nos pactos conduzidos pelas duas super-potências.


O Oriente Médio está próximo da fronteira da União Soviética enquanto que para o Ocidente ele é importante como a maior reserva de petróleo do mundo e como rota de passagem que encurta consideravelmente o caminho da Europa para a região do Oceano Índico e o sudestes asiático. Por isto, do ponto de vista das super-potências, as guerras Israel-árabes também representavam um perigo para a estabilidade internacional. Pois nesta região, mais do que em qualquer outra região do mundo, as super-potências temiam o perigo da degradação inter-blocos em seqüência a iniciativas militares de fatores regionais. E, realmente, o conflito israelense-árabe deu origem a muito mais confrontos militares regionais do que qualquer outro conflito regional após a II Guerra Mundial. 7 


Um outro elemento, junto com o fator estratégico da desproporção entre as dimensões de Israel e sua proeminência, está ligado ao significado da questão da Terra de Israel e a questão judaica na consciência do universo cristão, do universo muçulmano e do mundo judaico. O status da questão judaica no universo cristão tem raízes teológicas e históricas profundas que gozaram de destaque renovado, mesmo que com uma modificação de aspectos, em seqüência à shoá dos judeus da Europa. Do ponto de vista do universo muçulmano, o problema de Israel é um reflexo do problema palestino e mais exatamente da situação de Israel como elemento não-árabe e não-muçulmano que se estabeleceu no centro do espaço em que o Islã e o arabismo são elementos dominantes. A centralidade de Israel do ponto de vista da dispersão judaica é perceptível pela sua própria definição como estado judaico. Porém  esta centralidade transforma-se em fonte da proeminência - e não somente no contexto das relações de Israel e diásporas -, por causa da importância e status das diásporas judaicas nos países-chave na arena internacional. As maiores diásporas de Israel encontram-se nos Estados Unidos e na União Soviética. A considerável representação dos judeus no seio das elites nos países do ocidente contribui para esta proeminência. O status especial da questão judaica na consciência dos povos do ocidente é também uma fonte de curiosidade em relação à experiência sionista, ainda mais que ela está sujeita a desconfiança social e cultural.


Os elementos estratégicos e culturais que serviram como multiplicadores da proeminência de Israel além de suas fronteiras influenciaram também o desenvolvimento do próprio Israel. Um dos resultados da desproporção entre as dimensões de Israel e sua importância internacional em geral e no geral judaico em particular é a grande intensidade de contatos internacionais, inclusive a dependência econômica, política e de segurança dos Estados Unidos.8 Esta dependência nos fatores externos também teve influência sobre a estrutura interior de Israel. De um lado possibilitou a Israel mobilizar tanto recursos para as necessidades de desenvolvimento, como apoio político para as necessidades de confronto com a hostilidade árabe. Por outro lado, influenciou a estrutura institucional de Israel que se adaptou a uma situação de exposição comunicadora considerável para fora e foi preparado do ponto de vista de organização à necessidade de desenvolvimento das relações exteriores de Israel. Este fenômeno refletiu-se em âmbitos diversos como o da segurança e desenvolvimento da estrutura cientifica, cultural e de lazer. Esta situação também foi um dos fatores para que em Israel se desenvolvesse uma burocracia centralizadora grande especialmente em comparação com a sua dimensão, que intermedia não apenas entre as instituições do Estado de Israel e os seus cidadãos, mas também entre os cidadãos de Israel e suas instituições e establishments judaicos e internacionais fora das suas fronteiras. Os fatores estratégicos e culturais que serviram como multiplicadores de proeminência nem sempre auxiliaram Israel na luta pelo equilíbrio entre tarefas e recursos. É verdade que as relações internacionais de Israel alimentaram-no com recursos por vezes sem uma compensação concreta aos que proporcionam a ajuda, mas por outro lado também serviram como multiplicadores de problemas. Primordialmente isto se refere à dimensão estratégica, um âmbito em que o povo de Israel precisou suportar uma pressão de segurança continuada sem que estivesse ao seu alcance obter uma decisão militar que pudesse pôr fim a esta pressão.


O compromisso de Israel para com o povo judeu também pesou sobre o país por tirar dele na prática a possibilidade de regular a imigração de acordo com a sua capacidade de absorção econômica e social. A desproporção entre as dimensões de Israel e as suas necessidades, que foram influenciadas pelo seu status estratégico e pelos seus compromissos de valores, causou às vezes uma sobrecarga sobre o sistema. Esta sobrecarga não foi compartilhada em proporções iguais por todas as parcelas da população, pois alguns dos setores da população israelense estão alheados em principio às tarefas que particularizam Israel. Assim, por exemplo, a população efetiva para fins de mobilização de recursos humanos para objetivos de segurança não abrange os cidadãos israelenses árabes e parte do público ultra-ortodoxo judaico. Deste ponto de vista, a desproporção entre a dimensão da população efetiva e o poder militar de Israel é até maior do que a desproporção entre a dimensão da população geral e esta força.

SOCIEDADE DE IMIGRANTES


A sociedade israelense é conseqüência de um movimento de imigração da diáspora dispersa a um centro nacional em formação. Como resultado disto, a existência de centro e diáspora, lado a lado, não é conseqüência de uma imigração do centro para a diáspora, mas o contrário. Além disto, a imigração da diáspora e a conexão conseqüente dela entre a diáspora e o centro não foi um fenômeno único e sim um processo que moldou a face da sociedade israelense.


A conexão entre Israel e a diáspora teve muitas facetas, imigração, entrada de capital, compromisso válido e político mútuo. Do ponto de vista do Estado de Israel, a diáspora judaica foi percebida principalmente como retaguarda (hinterland) do Estado de Israel e de todo modo como fonte de recursos – recursos de força de trabalho, recursos materiais e apoio válido e político. A conexão menos problemática foi aquela ligada ao fluxo de recursos econômicos da diáspora para Israel. Neste contexto foi comum o compromisso unilateral da diáspora para com Israel, sendo que a compensação dada à diáspora é simbólica e, no máximo, política, mas não material. Esta conexão instrumental de Israel com a diáspora, como fonte de recursos materiais, possibilitou a absorção da imigração e o financiamento de custos de segurança e desenvolvimento econômico. A importação de capital sem uma compensação possibilitou uma ampliação do mercado israelense por meio de investimentos sem afetar o nível de vida e o atendimento às exigências dos diversos grupos. 


A entrada de capital sem compensação teve também influência sobre o regime político. A possibilidade de investimentos de capital (não obrigatoriamente pela necessidade de mobilização de capital interno) e de divisão de recursos para a elevação do nível de vida de diversos grupos da população, simultaneamente, diminuiu pressões sobre o sistema. Sem a entrada de capital estas pressões seriam capazes de colocar em risco o regime democrático-pluralista de Israel. 


A conexão política de Israel com as diásporas foi mais problemática no âmbito em que existe uma possibilidade de contradição entre o interesse judaico e o interesse israelense, e realmente contradições como estas surgiram por vezes. Assim, por exemplo, criou-se uma contradição entre o interesse israelense e o interesse das comunidades judaicas nos Estados Unidos quanto ao direcionamento de imigração dos judeus da União Soviética. Enquanto Israel empenhou-se no direcionamento da imigração toda para Israel, instituições comunitárias nos Estados Unidos insistiram no direito de livre escolha dos imigrantes e de prestar ajuda à saída dos judeus da União Soviética fosse qual fosse o destino deles.

A sensação de responsabilidade quanto ao destino de comunidades judaicas nos paises com regimes não-democráticos também esteve mais de uma vez em oposição aos interesses diplomáticos de Israel. Assim foi em relação à Argentina no período do regime militar até após a Guerra das Faulklands. Assim foi também quanto à África do Sul em que as relações de Israel com aquele país estiveram em oposição aos interesses israelense na África negra. Dentre outras, estas relações foram justificadas porque Israel tem a responsabilidade pelo destino da comunidade judaica ali. Em contraste, a existência de Israel  como um estado judaico possibilitou a representação política do povo judeu em assuntos ligados à história da shoá. Israel foi o endereço para compensações que lhe foram dadas com base na alegação jurídica que ele absorveu centenas de milhares de sobreviventes da shoá. Israel também assumiu a responsabilidade de punir o criminoso de guerra Adolf Eichmann, seqüestrado na Argentina e julgado em Israel, pela sua função na organização de envio de judeus aos campos de extermínio.


No âmbito de valores, Israel teve que se confrontar com o problema do status da diáspora judaica em relação a Israel e o inverso. A ideologia sionista abrangia a concepção de negação da diáspora ou ao menos estava incorporada a colocação da centralidade da Terra de Israel como centro cultural do povo judeu. O componente da negação da diáspora foi enfraquecido com o passar dos anos. Um dos fatores para isto foi a shoá que criou um estado de espírito nostálgico em relação à diáspora judaica do leste europeu e um estado de espírito de compartilhamento no destino do povo na diáspora judaica em geral. Alem disto, tanto a shoá como o restabelecimento do Estado de Israel ampliaram o sistema de contatos culturais e políticos entre Israel com as diásporas que não foram afetadas na guerra. Ao invés da focalização das relações de Israel com a diáspora somente pelos canais do sionismo organizado, ramificaram-se muito os contatos também pelos canais que criaram uma conexão entre Israel e o judaísmo organizado que não é sionista. A “normalização” da sociedade israelense que foi obrigada a desistir da ousadia da construção de uma sociedade exemplar que fosse “luz para os povos”, também afetou a sua possibilidade de servir de centro espiritual para o judaísmo ocidental com as forças intelectuais de que é composto.

Como resultado disto tudo, ocorreu gradualmente uma corrosão na centralidade de valores de Israel no povo judeu. Apesar de a maioria das correntes políticas no próprio Israel não ter concordado com esta mudança, ela se refletiu mais e mais no diálogo prolongado entre Israel e as diásporas com as suas expressões institucionais e intelectuais juntas.


O aspecto ideológico das relações de Israel com a diáspora foi influenciado também pelo aspecto demográfico. Um dos fatores para a corrosão da centralidade do valor de Israel foi o insucesso de se tornar um foco de atração para imigrantes do ocidente. Judeus dos paises desenvolvidos que podiam escolher livremente imigrar ou permanecer nos seus lugares não vieram em grandes números a Israel. Ao contrário, desenvolveu-se uma tendência de saída de Israel para os paises ocidentais, primordialmente para os Estados Unidos. A saída de Israel foi entendida na sociedade israelense como tendo um significado diferente em sua essência de emigração comum de um pais-mãe para a diáspora. O objetivo sionista era a concentração territorial do povo judeu por meio de imigração de judeus para Israel. A saída dele mais do que a não-imigração a ele foi um contraste aberto a esta tendência. Esta englobava uma espécie de testemunho de insucesso do sionismo. Além disto, a saída foi entendida como uma espécie de deserção no contexto da sensação israelense de que Israel é um estado de sítio. O problema da emigração tornou-se proeminente especialmente nas décadas de setenta e oitenta por causa da sensível redução que ocorreu na imigração e por causa da mudança que ocorreu na composição dos que emigravam, não somente imigrantes que não foram absorvidos, mas também nativos e educados no país. Esta situação chegou ao auge em meados dos anos oitenta quando o numero de emigrantes foi superior ao numero dos imigrantes. A diminuição das fontes de imigração, por um lado, e o aumento na emigração, por outro, esvaziaram o conceito de “negação da diáspora” de seu conteúdo prático.


Seguindo-se a sensível redução na imigração que ocorreu depois que acabaram as fontes da imigração dos paises em situação difícil na Europa e Oriente Médio, Israel voltou-se à busca e reunião de remanescentes de comunidades distantes cujas ligações com o fluxo central do povo judeu foram rompidas no decorrer das gerações. Sob este aspecto destacaram-se comunidades em que os sinais externos de reconhecimento os discerniam de outros judeus, como os Bnei Israel, da Índia, e os judeus da Etiópia.


A imigração para a Terra de Israel como um processo demográfico e como expressão de concretização do sionismo despertou o problema de fronteiras do sistema em um contexto adicional – não como problema das fronteiras do coletivo israelense, mas como um problema de fronteira do coletivo judaico. Este problema recebeu, na terminologia israelense, o nome de “quem é judeu?” e teve expressões jurídicas, ideológicas e políticas. Uma das revelações da questão foi a falta de clareza da definição jurídica de “quem é judeu”. Muitas definições foram estabelecidas para fins de diversas leis. Além disto, ocorreram também alterações nestas definições especialmente em relação à Lei do Retorno. Entretanto, nem as alterações solucionaram as questões sobre as quais recaiam as divergências, em especial quanto à validade das conversões não-ortodoxas realizadas nas diásporas. Israel não é a única sociedade de imigrantes e não é a única sociedade que mantém ligação com a diáspora além de suas fronteiras. A sua singularidade consiste na relação que existe entre estas duas, cuja origem está no fato de que ela surge como resultado de uma emigração das diásporas e não ao contrário.

UMA SOCIEDADE IMERSA EM CONFLITO CONTÍNUO


A sociedade israelense funciona em circunstancias de conflito externo continuado. O conflito externo em que Israel está imerso tem dois aspectos: o primeiro aspecto tem origem no desafio estratégico para o qual a resposta obriga a uma organização de segurança para defrontar-se com a ameaça incorporada no conflito continuado: seja se se trata de uma ameaça militar de guerra abrangente definida em termos da teoria de segurança israelense como segurança básica, ou se se trata de atividades de terror e choques limitados de fronteira, definidos como segurança corrente. Para enfrentar este desafio Israel desenvolveu mecanismos e arranjos diversos dos quais se depreende uma mobilização considerável de recursos para prover as necessidades da segurança nacional. Para fins de mobilização ampliada de recursos humanos em circunstâncias de falta de equilíbrio demográfico grave entre o Estado de Israel e os seus inimigos, Israel desenvolveu um padrão de serviço de segurança que se baseia em um núcleo de exército fixo, o serviço obrigatório de três anos para homens e dois para mulheres, e serviço de reservistas para homens até os 55 anos de idade. A fim de suportar a carga econômica de enfrentar conflitos, Israel necessitou de um orçamento de segurança que é um dos mais altos do mundo por cabeça, coberto em parte por fontes internas e em parte por ajuda norte-americana. Assim Israel desenvolveu uma textura industrial-militar que é o maior do mundo em relação à dimensão da população e da renda nacional. A prontidão para enfrentar os perigos da segurança corrente também teve uma considerável influência sobre a sociedade israelense. Por exemplo, a limitação dos direitos civis, como manutenção de um governo militar nas regiões habitadas pelos árabes até 1966, acionamento de estatutos de emergência que possibilitam restrições da liberdade de movimento no país e da liberdade de saída do país e também detenções administrativas.


O segundo aspecto tem origem no desafio ideológico-politico que põe diante da sociedade israelense o confronto entre o movimento nacional judaico que se forma entre o fazer sionista e o movimento nacional árabe-palestino que é apoiado por todo o mundo árabe. Desde desafio brotam problemas de estabelecimento da fronteira territorial da concretização sionista, problemas de legitimação internacional de Israel e problemas de relações judaico-árabes, tanto no âmbito soberano do Estado de Israel como na região dominada pelos israelenses em que vivem árabes palestinos que não são cidadãos de Israel.


Quanto ao primeiro aspecto da ingerência no conflito externo continuado existe uma concordância básica, ao menos na população judaica, de que ele representa uma ameaça existencial. Daqui a agilidade de mobilização tão abrangente de recursos para as necessidades de segurança nacional e a prontidão de suportar a carga das vítimas de guerras repetidas. Daqui também a legitimação conferida em Israel em períodos de “nem guerra e nem paz” de iniciativas limitadas de ações militares como: ações de retaliação e outras campanhas militares como a explosão da usina atômica de Bagdá e de bases terroristas em Tunis. Em contraste, há divergência sobre a questão da resposta israelense para o desafio existente no aspecto político-ideológico do conflito israelense-árabe. Esta divergência tem alguns focos. Inicialmente a questão do próprio reconhecimento da nacionalidade palestina e a necessidade de aceitá-la. Será que o povo judeu tem o direito exclusivo sobre a Terra de Israel ou existe um confronto entre duas concepções subjetivas de direito de dois movimentos nacionais? Em segundo lugar, o que é mais importante do ponto de vista da realização sionista: a dimensão territorial de inteireza do país ou a dimensão demográfica da homogeneidade nacional da população do Estado de Israel? Destas duas posições nestas duas questões depreendem-se percepções diversas dos padrões do conflito israelense-árabe: será que basicamente este é um conflito entre estados, como se delineou no período entre a assinatura dos acordos de cessar fogo em 1949 até a Guerra dos Seis Dias em 1967, ou é na realidade um conflito entre comunidades nacionais como se delineou no período do yishuv e como parece aos opositores da partilha da Terra de Israel também no período após 1967, de um lado, e os que apóiam o estabelecimento de um estado palestino independente do outro lado? De todo modo, a proeminência do aspecto inter-comunitário do conflito cresceu de modo considerável com a irrupção da intifada, a revolta popular dos habitantes do territórios conquistados no ano de 1967. A consciência de uma ameaça externa não é privilégio da sociedade israelense apenas. Porém em Israel destaca-se a centralidade desta sensação de ameaça e sua constância. O conflito é percebido em Israel não somente como existencial, mas também como grave do ponto de vista do seu significado com relação à vida diária dos cidadãos, inclusive as possibilidades de irrupção de mais um ciclo de guerra entre Israel e os árabes em qualquer momento.

UMA SOCIEDADE DEMOCRÁTICA EM CONDIÇÕES DE PRESSÃO


A sociedade israelense tem um regime político democrático sob condições de pressão originárias de alterações demográficas, conflito externo continuado e rupturas políticas e sociais profundas. Israel diferencia-se da maioria dos estados novos que surgiram após a II Guerra Mundial porque, durante todos os anos de sua existência, houve nele um regime democrático de muitos partidos. Israel distingue-se também da maioria das sociedades democráticas pela dimensão das pressões sobre o seu sistema de governo como resultado de uma mescla de crescimento demográfico (principalmente nos seus anos iniciais em que absorveu uma imigração de massa), coação de enfrentamento em um conflito externo continuado acompanhado de guerras, e existência de profundas rupturas sócio-políticas.


As necessidades de segurança e a absorção de imigrantes obrigaram à destinação de muitos recursos para tarefas coletivas. Esta situação colocou o governo democrático de Israel sob pressões cruzadas. Por um lado, a pressão originária da necessidade de destinar recursos para a absorção da imigração, construção da força militar e condução de guerras e, de outro lado, a pressão originária da obrigatoriedade de atender as necessidades particularistas de diversos grupos da sociedade, que é uma das características do regime democrático. As necessidades de segurança, a absorção da imigração e o bem- estar social competiram portanto pelo mesmo reservatório de recursos. Além disto, no decorrer do próprio processo de absorção da imigração mesclou-se no sistema político uma nova população que não tinha uma tradição de vida em regime democrático, sendo que partes da mesma eram estranhos à cultura política dominante que moldou a imagem das instituições políticas de Israel e as regras do jogo pelas quais elas funcionam.


A ingerência em si no conflito também apresenta perigos para a democracia e não apenas no contexto de mobilização ampliada de recursos. A consciência da ameaça externa levou a uma centralidade do sistema institucional militar e de segurança na vida do país, tanto do ponto de vista do índice de participação da população no esforço de segurança como do ponto de vista do status do sistema institucional de segurança em tudo o que se refere à moldagem da política nacional e de tomada de decisões, não apenas em questões específicas de segurança. Nesta situação de super-ingerência da dimensão de segurança na atuação dos sistemas sociais oculta-se o perigo de formação do que Harold Lasswell denominou de “estado de mobilização” ou “estado de barracas”, que significa “governo de especialistas em violência”. É verdade que este perigo não se concretizou em Israel, mas o predomínio da dimensão de segurança não é obrigatoriamente direto e pode também receber o caráter de domínio parcial e indireto da instituição de segurança em diversos âmbitos por meio de uma manipulação dos sistemas civis. Os padrões de controle civil sobre o exército, comuns nos regimes democráticos nos dias de paz, não eram suficientemente eficazes para garantir o funcionamento adequado do sistema democrático israelense no que se refere à segurança nacional. Israel necessitava de arranjos formais e informais especiais que possibilitassem o equilíbrio entre as necessidades da segurança nacional e os imperativos dos valores democráticos. Estes arranjos criaram um modelo singular de relações exército-estado que foi denominado de “povo armado”. Este modelo é caracterizado por um equilíbrio das tendências de militarização parcial dos sistemas civis que provêm da “expansão funcional” do exército por meio de atribuição de um caráter parcialmente civil ao sistema institucional de segurança.  A atribuição de um caráter parcialmente civil aos sistemas militares é possibilitado tanto como resultado da ingerência de civis na atividade de segurança por meio do serviço de reservistas como pela existência de redes de relações sociais entre elites civis e a elite militar. 


A capacidade do regime político-democrático de suportar pressões originárias da ampliação demográfica, crescimento econômico e ingerência em conflito externo continuado, é condicionada em grande medida pela existência de coesão social e consenso político amplo. O alcance destes é especialmente difícil em sociedades que são caracterizadas pela multiplicidade e a prevalência de rupturas sociais e políticas. A sociedade israelense foi desde o seu início uma sociedade de múltiplas rupturas: ruptura nacional entre a maioria judaica e a minoria árabe, ruptura étnica entre os judeus provenientes da Europa e os procedentes de países islâmicos no norte da África e Oriente Médio, ruptura entre judeus cumpridores dos preceitos e os laicos, ruptura da posição social econômica que não é específica da sociedade israelense, e rupturas ideológicas cuja gravidade provém das suas projeções em relação a decisões em dilemas nacionais decisivos, como estabelecimento das fronteiras territoriais do Estado e a composição nacional da sua população. 


As cinco rupturas afetam a coesão social por representarem uma fonte de conflitos agravados pela sobreposição parcial de diversas rupturas. Por exemplo, a tendência de sobreposição parcial da ruptura étnica com a ruptura de classe e, em certa medida, da ruptura religiosa com a ideológica. A isto acresce-se a pressão latente no conflito nacional dicotômico entre judeus e árabes em Israel. As tensões que se originam de rupturas são agravadas pela situação desigual das partes no conflito. Pois ao menos em parte estes conflitos ocorrem entre grupos centrais e grupos periféricos na sociedade.


Os conflitos sociais e a frustração dos grupos periféricos dificultam o funcionamento da sociedade democrática uma vez que é inerente a eles o perigo de criação de uma sociedade definida pelos cientistas políticos como “situação incontrolável”. Em outras palavras, o rompimento social representa um obstáculo tanto para a mobilização de recursos materiais como para desenvolvimento de um compromisso em relação ao coletivo. Como conseqüência, surgem fenômenos de anomia social.


Por sua própria natureza, as diversas rupturas que ocorrem na sociedade israelense não se parecem. Conseqüentemente também os padrões de confronto com as revelações dos conflitos originários destas rupturas foram diferentes. O confronto com os desníveis sociais e as sensações de discriminação originárias da sobreposição da ruptura de classes com a ruptura étnica foi feito pela destinação de recursos por meios de serviços governamentais e públicos de bem-estar social e pelo sistema de educação. Os mecanismos de um estado de bem-estar não foram capazes de transformar basicamente a estrutura estratificada, mas foram capazes de suavizar o golpe em grupos frágeis da sociedade, garantir um mínimo de meios de subsistência e frear o crescimento da desigualdade social que era esperado se fosse concedida liberdade de ação total aos mecanismos de economia do mercado. 


O confronto com o potencial do conflito inerente à ruptura religioso-laica deu-se pela aceitação da autonomia das culturas secundárias do público religioso-nacional e do público ultra-ortodoxo e das instituições que os representam. Este arranjo, que nos países europeus é denominado de “consociacionalismo”,  garantiu ao público religioso em suas diversas vertentes um acesso grupal aos recursos governamentais. Este acesso foi usado para a construção de um sistema educacional variegado tanto do público religioso-nacional, no âmbito da educação governamental religiosa, como dos ultra-ortodoxos, no âmbito de um sistema de educação independente. Não só crianças e jovens gozaram da destinação de recursos de fontes governamentais, mas também academias religiosas para adultos e até centros de estudos religiosos freqüentados por alunos pais de família. Os arranjos particulares para o público religioso e ultra-ortodoxo abrangeram também a liberação das moças e de estudantes das academias religiosas de servir no exército. Um outro modo de defrontar-se com conflitos originados da ruptura religioso-laico, foi contornar as divergências fundamentais por meio da postergação de decisões. Este tipo de tendência fez com que se evitasse o estabelecimento de uma constituição e com que se adotasse o principio do status-quo nas relações religião-estado.


O confronto com as rupturas ideológicas deu-se principalmente por meios de negociação e acordo: participação de partidos em governos de coalizão; postergação de decisões em questões que conduzem a divergências, como a questão da constituição nos início dos anos 50 e a questão do futuro dos territórios mantidos após a guerra de 1967; aceitação das contradições e obscuridade no âmbito do direito como, por exemplo, as diversas definições à questão de “quem é judeu” nas diversas leis. 


O confronto com os contrastes relacionados com a ruptura judaico-árabe tem um caráter básico diferente. Neste âmbito e tendência foi o desenvolvimento de mecanismos de domínio e manipulação. O que mais se destacou nos mecanismos de domínio em relação aos árabes de Israel foi o governo militar que existiu até 1966. Depois disto os meios de domínio se tornaram mais moderados, principalmente por meio dos serviços de segurança. Junto aos mecanismos de domínio foi feito também um uso manipulador de recursos governamentais com o fim de influenciar a estrutura do poder político do publico árabe. O acionamento dos meios diretos de domínio foi retomado após a Guerra de 1967 nos territórios da Margem Ocidental e da Faixa de Gaza, habitadas por árabes que não são cidadãos israelenses. Nestes territórios Israel mantém um regime de domínio militar. O levante desta população em dezembro de 1987 ampliou a utilização de meios diretos e potentes frente ao ataque à força da dissuasão por mecanismos de domínio indiretos e mais moderados.


A democracia israelense não é a única que tem dificuldade em funcionar diante de pressões sociais originárias de conflito externo ou de rupturas internas. Porém, ela é exceção tanto pela multiplicidade de pressões que o governo democrático enfrenta como pela variedade dos padrões de confronto com estas pressões. De todo modo, apesar das pressões cruzadas, o governo democrático de Israel passou por provas de guerras, ampliação demográfica e crises econômicas sem que se abalasse a sua estabilidade básica. 

ÂMBITO DE DEBATE – QUESTÕES CENTRAIS


As características da sociedade israelense como conseqüência do movimento ideológico que se transformou em comunidade que se converteu em estado tornam-na um fenômeno que atrai a atenção de historiadores e pesquisadores das ciências sociais. Este interesse é uma das explicações para a multiplicidade das pesquisas sobre a sociedade israelense sem qualquer relação com as suas dimensões de tamanho ou de população. Daqui também a utilização feita mais de uma vez do conceito de laboratório social com referência à sociedade israelense e à sociedade do yishuv que a antecedeu.9  Este uso terminológico, que aparece tanto em escritos político-ideológicos como em textos acadêmicos, mesmo metafórico, deve ser reservado. Experiências de laboratório são testadas e intencionais enquanto inovações sociais são definidas como experiências somente a posteriori. Contudo, esta metáfora representa ao menos uma característica de laboratório que é o modelo micro que serve ao macro. Em outras palavras, a complexidade e a intensidade da sociedade israelense são o que a transformam em um campo de pesquisa para os cientistas sociais. Israel é caracterizado ainda pela concentração de fenômenos sociais diversificados em uma área geográfica reduzida e com uma população relativamente pequena e uma multiplicidade de eventos que conduzem a uma modificação social em períodos relativamente curtos. Todavia, devido às suas dimensões, ele é pesquisável sem uma grande dispersão de esforço e sem um investimento maior de recursos. As dimensões reduzidas da sociedade israelense facilitam em especial aos cientistas sociais que tendem a generalizações macro-sociais que em geral são mais difíceis de fundamentar do que as conclusões dos pesquisadores micro-sociais. Portanto, quanto mais uma sociedade está mais próxima de comunidade, tanto mais são criadas condições mais fáceis, do ponto de vista comunicativo ao menos, de exame por instrumentos como que antropológicos de um observador participante. Isto diz respeito, em especial, às redes sociais das elites que guarnecem o centro político e social da sociedade. Pode-se estudar a respeito delas com a ajuda de um conhecimento geral além de pesquisas estatísticas e outras. Esta possibilidade de observação não intermediada facilita a perspicácia de hipóteses que conduzem o pesquisador em seu tratamento de material de arquivo e estatístico e também conclusões de pesquisas de outros investigadores. 


As características que distinguem a sociedade israelense influenciam não somente pela pesquisa, mas também pelas questões centrais relevantes que servem à sua análise macro-política e macro-sociológica. Como foi dito acima, as suas características são: uma sociedade pequena, nova, que surgiu por um impulso ideológico e como conseqüência de uma imigração de uma diáspora dispersa a um centro nacional em formação, uma sociedade em que não existe uma sobreposição de território, cidadania e identidade nacional-étnica, cujo funcionamento é influenciada por circunstâncias de conflito externo continuado e seu governo democrático é pressionado por tensões que se originam de rupturas sociais e ideológicas e por falta de equilíbrio entre tarefas coletivas e recursos disponíveis. Destas características são recortados os problemas centrais da sociedade israelense que servem de ponto de partida a exame dos acontecimentos e processos que moldaram a sua imagem. Estes problemas podem ser formulados de forma generalizada como questões de coesão social do coletivo israelense e sua capacidade de funcionamento nas circunstâncias  de sobrecarga devido a tarefas e pressões cruzadas e definições obscuras de suas fronteiras. Desta questão central depreendem-se algumas questões secundárias: 


A primeira tem origem no processo histórico de desenvolvimento da sociedade israelense de movimento ideológico em comunidade, em um contexto não-soberano, e de comunidade em um estado soberano. A questão ocupa-se do desvendamento dos modos de adaptação da estrutura institucional a modificações das circunstâncias sociais e políticas como conseqüência da passagem de movimento ideológico a comunidade e principalmente de comunidade a estado. Esta questão, em seus dois aspectos, será abordada no segundo capítulo deste livro.


A segunda é a questão dos processos integradores e desintegradores que agem na sociedade israelense em circunstâncias de pluralismo social e político originários da multiplicidade de rupturas sociais repletas de tensões. É uma questão ligada também à estrutura das elites e à função que elas cumprem como cristalizadoras de consciências grupais particularistas de um lado, e consciência da identidade do coletivo nacional, por outro. O terceiro capítulo trata desta questão nos seus diversos aspectos.


A terceira questão é a que trata da função da ideologia e características da cultura política da sociedade israelense. A ideologia e a cultura política influenciam o compromisso da sociedade israelense e os seus componentes diversos. Estes compromissos e fidelidades abrangem os compromissos e as fidelidades ao coletivo israelense como tal e os compromissos e fidelidades particularistas, tanto se se trata de comunidades étnicas, setores e classes ou se se trata de movimentos ideológicos e partidos. O quarto capítulo trata da ideologia como fator unificador e como fator divisor na cultura política que se cristalizou na sociedade surgida por força de um impulso ideológico.


O quarto é uma questão das regras políticas do jogo e funcionamento do sistema político como fator de mobilização de recursos e regulador de conflitos. As regras do jogo estabelecem em que dimensão é possível manter uma medida de domínio que possibilite às instituições do estado tratar das pressões externas e dos conflitos internos sem perder a sua eficiência funcional como resultado de uma sobrecarga. Esta questão é tratada no quinto capítulo.


A quinta é a questão da influência do papel de Israel como parte no conflito externo continuado e do caráter da resposta israelense ao desafio da segurança na estrutura social e no regime democrático em Israel. Esta questão é tratada no sexto capítulo. 


O conjunto das implicações da passagem de yishuv a Estado, das rupturas sociais e ideológicas, da cultura política e padrões de regulamentação dos conflitos internos, e também da resistência ante um conflito externo continuado sobre a coesão social do coletivo israelense e a capacidade de funcionamento das instituições é examinado no sétimo capitulo, de conclusão. Neste contexto o capitulo examina não somente os acontecimentos do passado, mas também as tendências centrais que podem ser notadas no final da quarta década da existência de Israel. Como estas tendências não são unívocas, o capítulo também indica desenvolvimentos alternativos possíveis em seqüência a estas tendências.


Estas questões podem ser respondidas de dois modos diferentes que não são necessariamente contraditórios:  ao modo dos historiadores, referindo-se a acontecimentos e processos específicos como fenômeno singular; ou tentar responder ao modo dos cientistas sociais e definir parâmetros básicos de processos que se referem a questões teóricas nas ciências sociais. Uma definição destas obriga a uma conceituação que facilite a ligação entre o tratamento histórico de fenômenos específicos e a tendência a uma generalização e a uma comparação que caracteriza as ciências sociais. Daqui a adoção de âmbitos conceituais. Contextos deste tipo não representam uma teoria que possibilita por si própria uma predição ou mesmo uma explicação completa dos fenômenos sociais. Todavia, âmbitos conceituais são geralmente ligados a hipóteses originárias de enfoques teóricos que não precisam ser explícitos contanto que o âmbito conceitual sirva apenas como um sistema de coordenadas para fins de um mapeamento de fenômenos.

CENTRO E PERIFERIA


A escolha do âmbito conceitual para fins de análise de uma certa sociedade não pode deixar de ser influenciada pelas características que distinguem esta sociedade. Assim, por exemplo, um âmbito que identifica os limites do coletivo com os limites do Estado soberano não é adequado para fins de análise da passagem de yishuv para Estado e nem mesmo para fim de análise das fronteiras do coletivo israelense após a guerra de 1967 que criou um desnível entre a fronteira soberana israelense e a fronteira do domínio israelense. A identificação das fronteiras da sociedade com as fronteiras do estado-nação que caracteriza muitas pesquisas macro-políticas é, no máximo, adequada à sociedade israelense no período entre 1949 e 1967 e, mesmo assim, com dificuldade. Para fins do estudo das modificações que ocorreram na sociedade israelense, necessitamos de um sistema de conceitos que acentue a possibilidade de existência de fronteiras diversas do sistema social para diferentes necessidades de análise. Assim, por exemplo, serão possíveis grupos cuja conexão com a sociedade é parcial e por isto se encontrão dentro de suas fronteiras de acordo com uma definição de fronteira, e fora delas conforme uma outra definição. Em outras palavras, há necessidade de um âmbito conceitual cujo ponto de partida não seja uma definição rígida das fronteiras do sistema, como cidadania ou território, mas o caráter das conexões diferenciais em relação a elas.


Os conceitos de centro e periferia tomados do modelo que Edward Shils propôs para fins de tratamento de sociedades novas no seu processo de cristalização são capazes de proporcionar uma resposta a esta necessidade. Estes conceitos permitem examinar as conexões tanto com o coletivo do yishuv como para o coletivo israelense, pois o conceito de “centro” tem simultaneamente dimensões políticas, institucionais e cultural-normativas. “Centro da sociedade” difere por isto de governo do estado porque os limites da sua inspiração não representam uma definição formal justamente de incidência da autoridade tanto do ponto de vista da população como do ponto de vista geográfico. Além disto, depreende-se do conceito de “centro” que o governo não é obrigatoriamente o centro único da autoridade percebido como legítimo. É claro que o significado de centro cultural e político que não se sobrepõe ao centro do governo formal é mais obscuro do que as definições formais de instituições e funções políticas  no estado soberano. Na ausência de definição constitucional ele é semelhante a conceitos como “sistema institucional” ou “elite” que também não são passíveis de definição unívoca. O centro é percebido, portanto como tendo um significado institucional e válido ao mesmo tempo. Serve como fonte de inspiração, representa, interpreta e inova valores e representa uma fonte de autoridade que se apóia sobre uma legitimação formal, e informal por parte do público que aceita a sua da autoridade e lhe é fiel.


O segundo conceito, no par centro e periferia, também demanda um esclarecimento. A periferia é constituída por aqueles grupos na sociedade que obedecem à autoridade do centro, submetidos voluntária ou involuntariamente à sua influência, mas que não são associados ativos na moldagem da imagem da sociedade do ponto de vista cultural e político. A concepção de centro e periferia em sua forma bruta não é adequada para tratar dos fenômenos sociais e políticos complexos. Esta concepção não é real em nenhuma sociedade e certamente não é real em uma sociedade de múltiplas rupturas ou em uma sociedade que passa por processos de modificação social intensiva. O desvio nela é inerente à hipótese que a autoridade e a iniciativa são privilégio de uma elite reduzida apenas, enquanto o resto da sociedade tende à passividade. A rejeição desta hipótese elitista obriga a um abandono do modelo simplório de centro e periferia e a sua substituição por um modelo mais elaborado. O primeiro aprimoramento tem a ver com a existência de sub-centros e centros secundários que mantêm uma conexão com o centro social, mas preservam uma dimensão ou outra de autonomia com relação a ele. Estes centros secundários podem ser associados ao centro nacional em forma de coalizão ou servir de focos de autoridade parcial para grupos sociais que se formam na periferia. É possível também uma situação em que em torno do centro secundário se forme uma elite substituta (contra-elite) que se empenhará em dominar o centro nacional ou até desligar-se dele no caso de uma comunidade de minoria nacional-étnica ou lingüística que almeja atingir uma posição soberana. Além disto, setores, grupos e indivíduos podem ser encontrados no âmbito de inspiração de alguns centros secundários que, por vezes, concordam entre si e por vezes competem entre si. Grupos sociais até podem manter uma conexão com grupos externos além das fronteiras da própria sociedade como exemplo de inspiração do país-mãe em relação às diásporas ou a influência de centros internacionais como igrejas ou movimentos com orientação internacional como o comunista.


O segundo aprimoramento do modelo de centro e periferia refere-se à conexão diferencial de setores, grupos e indivíduos ao centro. Estes não se assemelham obrigatoriamente um ao outro na medida da participação política e cultural ou na medida da aceitação da autoridade do centro. Deste ponto de vista, serão possíveis também definições diversas de pertinência ao sistema. Por exemplo, certos grupos marginais serão entendidos em certos contextos como parte do sistema e em outros contextos como grupos externos ao sistema. A fronteira entre o próprio centro e a periferia também é obscura. Instituições e funções diversas representarão uma parte do centro para certas necessidades e se encontrarão fora do mesmo para outros fins. Por exemplo, as elites guarnecem os meios de comunicação de massa que em certos contextos estão vinculados ao centro e por outro lado tratam da articulação das demandas da periferia em relação ao centro como representantes dos centros secundários. Um terceiro aprimoramento no modelo de centro e periferia toca ao discernimento entre dois aspectos diferentes de relações mútuas entre o centro e setores e grupos da periferia. O primeiro aspecto refere-se à função de mobilização do centro, ou seja, como organizador da “destinação da autoridade” de valores sociais. O outro aspecto relaciona-se ao centro como mobilizador de compromisso social para fins de concretização dos objetivos coletivos da sociedade. Em outras palavras, o primeiro aspecto está ligado à regulamentação diferencial da satisfação das necessidades de grupos e de indivíduos na sociedade, enquanto o segundo aspecto refere-se ao que é denominado pelos cientistas sociais de participação social e política.


De tudo o que foi dito acima, fica claro que a diferença entre o modelo original de centro e periferia e o modelo aperfeiçoado consiste em que o segundo modelo trata de centros e periferias mais como uma seqüência do que como entidades com traços limitadores unívocos. O modelo retificado, que acentua a obscuridade de fronteiras do centro e o diferencial de situações periféricas, pode ser formulado também em termos de “campo de autoridade”. Este conceito refere-se ao âmbito de inspiração de centro de cujos serviços grupos diversos necessitam ou em relação ao qual sentem responsabilidade de um modo ou de outro. Nos casos em que existem conexões de grupos diversos em relação a mais do que um centro de autoridade, por exemplo, em que parte da população mantém uma relação também com um centro de autoridade externa que representa a sua diáspora, pode-se falar de uma sobreposição parcial de campos de autoridade de dois centros. Uma superposição de campos de autoridade é em geral uma conseqüência de uma abertura em relação ao sistema político e social externo. Porém em sistemas políticos não soberanos em que existe uma distinção entre autoridade comunitária e autoridade soberana, como o governo colonial, o sistema todo encontra-se no âmbito de sobreposição de diversos campos de autoridade. Existem também situações em que um centro de autoridade nacional inspira a sua autoridade a campos secundários ou ao menos aceita em grande escala a sua autonomia. Nesta situação existirão junto ao campo de autoridade central também campos secundários de autoridade que representam uma espécie de bolsões que recebem inspiração de centros secundários. Fenômenos deste tipo ocorrem em sociedades multicomunitárias profundamente divididas, em que a fidelidade básica dos membros da comunidade é para com o centro comunitário secundário e não para com o centro soberano comum. Em contraste, em sociedades denominadas “consociocianalistas”*** existe uma autonomia específica apenas de culturas secundárias com o reconhecimento da superioridade do centro comum que em geral é de coalizão. Nestas circunstancias os bolsões ou os campos de autoridade das culturas secundárias serão limitados do ponto de vista da sua abrangência e do caráter de autoridade. 


A conceituação que discerne setores e grupos do ponto de vista da medida da sua centralidade e do caráter de periferia é conveniente não somente para o exame de problemas de fronteiras do coletivo e dispersão da autoridade no seu interior, mas também para fins de exame de processos integrativos e desintegrativos na sociedade. Uma análise deste tipo refere-se não ao mapeamento da autoridade em um certo momento, mas aos processos dinâmicos de alteração nas relações dos centros secundários de setores e grupos em relação ao centro comum. Em outras palavras, os centros secundários devem modificar a sua localização na seqüência centro e periferia em comparação com outros centros secundários. Neste contexto pode-se discernir entre movimentos centrífugos cujo significado é o enfraquecimento da conexão instrumental ou válida com o centro e movimentos centrípetos cujo significado é o fortalecimento da conexão de grupos e indivíduos ao centro.  Como existem duas dimensões da medida de centralidade ou de periferia dos centros secundários – a dimensão da necessidade de um centro que trate de destinação com autoridade de valores e uma dimensão de mobilização do compromisso em relação ao centro – poderão existir alguns tipos de deslocamento na posição do centro secundário em relação ao centro. Poderá ocorrer uma aproximação ou um afastamento do centro nas duas dimensões paralelamente. Neste caso, por um lado, crescerão ou diminuirão as demandas dos centros secundários com relação ao centro, de acordo com a direção da mudança e, por outro, a prontidão para atender as demandas do centro de identificação e participação no esforço coletivo. Porém poderão ocorrer também modificações somente em uma das duas dimensões. Se uma mudança destas ocorrer na dimensão da necessidade de recursos do centro apenas, aumentará ou diminuirá, de acordo com a direção da mudança, a carga de exigências voltadas ao centro. Por sua vez, se a mudança na dimensão de compromisso ocorrer em relação ao coletivo e a prontidão de mobilização, então se deduzirá dela um fortalecimento da autoridade do centro e a sua medida de capacidade de mobilizar recursos dos centros secundários e da periferia e com isto aproximar-se ao esgotamento do potencial inerente à sociedade como coletivo. Em casos extremos serão prováveis também tendências contrárias nas duas dimensões que agravarão o efeito de fortalecimento ou enfraquecimento do centro. Mudanças na orientação dos centros secundários que representam setores e grupos em relação ao centro social e político, influenciam, portanto, o índice de carga depositado sobre o centro. O fortalecimento da função de dotação e o enfraquecimento da função mobilizadora são capazes de causar uma situação de sobrecarga; e uma tendência inversa criará uma situação de bem estar que aumenta a capacidade de manobra do centro e abre ante ele opções adicionais sem necessitar de meios políticos de coação. Uma situação destas é em geral um fator que auxilia a coesão social enquanto a sobrecarga a ameaça. A sobrecarga tende a levar a dificuldades de funcionamento do sistema. Dificuldades deste tipo expressam-se em que o centro tem dificuldade de tratar dos resultados de fenômenos sociais ou contradições entre as necessidades do sistema inteiro e interesses de diversos sub-sistemas. A falta de equilíbrio entre a dimensão da destinação e a dimensão de mobilização afetará, portanto, o funcionamento do sistema político. Em sociedades extremamente instáveis ela é capaz até de levar ao esfacelamento do centro de autoridade e à formação de uma situação revolucionária ou uma situação anômica. 

COESÃO SOCIAL E RUPTURAS SOCIAIS

O âmbito conceitual, que se concentra em conceitos de centro, centros secundários e periferia e que trata da dispersão da autoridade e do carisma de setores e grupos na sociedade, não é suficiente para fins de mapeamento dos parâmetros pelos quais a sociedade se divide em tais setores e grupos. Estes parâmetros podem referir-se ao distanciamento ou à proximidade do centro, mas eles também podem tratar da estrutura em camadas da sociedade, tanto se se trata de classes ou de grupos de status que não se sobrepõem obrigatoriamente ao eixo de centro e periferia. A hierarquia de camadas e a seqüência centro periferia representam dois pontos de partida diferentes para a análise da influência das rupturas sociais no funcionamento da sociedade como um sistema. O mapeamento  dos grupos sociais de acordo com o seu status de camada refere-se à divisão diferencial de compensações sociais, compensações econômicas (de classe), compensações de prestígio (grupo de status) e compensações de força (que têm ligação também com a localização na seqüência centro e periferia.) O eixo centro e periferia tem dois aspectos, de um lado ele representa a medida de autoridade e a influência na sociedade e do outro lado a medida de participação e ingerência social. Existe uma ligação apenas parcial entre estas duas dimensões de desigualdade na sociedade, de modo que não há um modo de promover uma redução de uma dimensão por conta da outra. Em sociedades pré-modernas em que não houve diferenciação perceptível entre propriedade de um bem, classe social e poder político, a ligação entre as duas dimensões também foi mais corajosa do que em sociedades modernas. Em sociedades modernas, por exemplo, é provável que grupos que se encontram na base da escala de camadas do ponto de vista da propriedade, da renda e do prestigio, se transformarão em fatores que darão o tom na vida publica. Portanto, o conceito de “populismo” se refere a um fenômeno desta categoria. Outro ponto de partida da divisão da sociedade em grupos, que também não se sobrepõe obrigatoriamente ao eixo centro e periferia, é a divisão de acordo com crenças e ideologias. Todavia, poderão existir situações, por exemplo, em regimes consociacionais em que a pertinência a uma classe, a um grupo de status, a uma comunidade religiosa, étnica ou lingüística ou a um movimento ideológico se expressará como uma conexão com um centro secundário instituído como uma associação profissional ou partido.


As duas séries de conceitos que se referem à divisão da sociedade em grupos estão ligadas respectivamente ao conceito “rupturas sociais” e “pluralismo social”. Os dois conceitos podem em certa medida ser intercambiados. Todavia, pode-se apontar que aspectos diferentes de divisão da sociedade em grupos foram destacados no passado por cientistas sociais que utilizaram um dos conceitos ou o outro. Estes acentos diferentes se originam do fato que o uso do termo pluralismo no contexto de divisão da sociedade em grupos tem origem no relacionamento com grupos étnicos, religiosos ou lingüísticos e não com grupos de posições ou ideológicos. Em contraste, o uso do conceito “rupturas sociais” se refere tanto a linhas de corte primordiais à semelhança do conceito “pluralismo social”, como às linhas de corte de classes ou ideológicas. Classes sociais são realmente grupos mais amorfos do que grupos de origem ou de cultura na sociedade moderna. São também mais abertos do ponto de vista das possibilidades de deslocamento social, mas não se deve omiti-los no âmbito do relacionamento com a divisão da sociedade em grupos. Esta é a regra também em grupos de escolha “abertos” como partidos e movimentos políticos que representam a ruptura ideológica que é a origem nítida da tensão e conflitos. O mapeamento das rupturas sociais refere-se portanto ao conjunto de linhas de corte de acordo com as quais a sociedade se divide em setores e grupos.


O conceito “rupturas sociais” representa parâmetros de divisão social e não somente as linhas de corte entre certos grupos. Esta distinção é importante quando a sociedade se divide em um certo número de grupos em uma seqüência. Por exemplo, o numero de partidos políticos na seqüência direita-esquerda ou o numero de classes na seqüência de classes. Também neste caso falaremos de “ruptura de classes” ou “ruptura ideológica”, apesar de as palavras não se referirem na prática  a uma ruptura, mas a um certo número de rupturas que se referem ao mesmo âmbito. As duas distinções que se referem a um mapeamento das rupturas sociais são a distinção entre rupturas que se sobrepõem e rupturas que se cruzam e discernimento entre rupturas dicotômicas e rupturas que não são dicotômicas. A distinção entre rupturas que se sobrepõem e as que se cruzam refere-se à ligação entre os diversos parâmetros de rompimento da sociedade em grupos. A sociedade moderna é caracterizada pelo fato de que a sobreposição entre rupturas que a dividem é de modo geral parcial e se expressa em simetrias estatísticas mais ou menos elevadas entre sociedades em grupos que apresentam rupturas diversas. Em contraste, a distinção entre rupturas dicotômicas e rupturas que não o são se refere à divisão da sociedade em grupo no âmbito daquele mesmo parâmetro. Em outras palavras, a questão é se a divisão é em dois grupos ou em um número maior naquela mesma seqüência. O uso da série de conceitos ligada a rupturas sociais possibilita um mapeamento da estrutura social do ponto de vista das relações entre rupturas diversas e o caráter das divisões no âmbito de qualquer ruptura.  


Para fins de caracterização do tipo da influência da divisão da sociedade em grupos na dimensão do isolamento e do fechamento de grupos ou, em outras palavras, no escopo das relações mútuas entre elas, pode-se fazer uso de uma serie de denominações que pesquisadores utilizaram para o exame do pluralismo social. Estes pesquisadores distinguiram pluralismo institucional de pluralismo cultural e de pluralismo social. É conveniente frisar que estes termos referem-se às relações mútuas entre grupos diversos no âmbito da ruptura nas diversas classes, membros de religiões diversas, grupos étnicos e etc.. Dos três grupos de pluralismo o mais importante é a distinção entre pluralismo institucional, de um lado, e os outros dois grupos de pluralismo, do outro. Esta distinção também é menos obscura do que a distinção entre pluralismo cultural e social. O pluralismo institucional é caracterizado pela co-existência de sistemas grupais afastados um ao outro. Além disto, em situações de pluralismo institucional, em geral a linha divisória é acentuado por meio de sanções normativas com validade jurídica formal. Naqueles casos em que existe uma separação divisora entre os grupos que se baseiam em sanções normativas que não são formais do ponto de vista jurídico, é possível utilizar o conceito de pluralismo como que institucional. 


O pluralismo cultural, em contraste, reflete-se nas diferenças de modos de vida e estilo de vida, inclusive diferenças de língua ou sotaque. Ele pode refletir diferenças entre grupos diversos de procedência étnica ou expressar diferenças de padrões de socialização diversos, como socialização religiosa em oposição a socialização laica. O pluralismo social refere-se a distinções mais delicadas entre grupos diferentes de status. A distinção entre o pluralismo social e o pluralismo cultural é difícil, pois também o pluralismo social expressa-se em estilos de vida e códigos de comportamento sociais. O pluralismo social é caracterizado em geral pelo fato de que relações mútuas entre os grupos tendem a se resumir a contatos secundários instrumentais, em oposição a contatos pessoais íntimos. Ao mesmo tempo, fenômenos como estes existem também no âmbito do pluralismo cultural. Verifica-se, portanto, que a diferença entre pluralismo cultural e social é conseqüência de uma diferenciação que ocorreu na sociedade moderna entre a divisão em camadas e a divisão de acordo com culturas secundárias. Nas sociedades pré-modernas e em sociedades não-móveis do ponto de vista de classes existe uma grande medida de sobreposição entre os dois tipos de pluralismo. 


O caráter do pluralismo e a medida em que as rupturas nela representam um ponto de partida para mobilização política são estabelecidos pela dose de articulação ideológica das conexões grupais. O conceito ideologia neste contexto é amplo e refere-se a um sistema de crenças ligadas à atividade social organizada e que abrange três componentes: um componente cognitivo, um componente valorativo e um componente prescritivo. Em outras palavras, a ideologia abrange uma concepção da ordem natural e da ordem social, tomada de posições em relação a fenômenos sociais e proposição de modos de ação para fins de sua preservação e/ou alterações da ordem social. Uma definição tão ampla de ideologia abrange não somente o nível fundamental da ideologia que estabelece posições básicas na questão da ordem social e política, mas também o nível operativo que se refere a linhas de política em um certo tempo ou lugar.  Pode-se também discernir entre a dimensão de conteúdo da ideologia, que se refere a questões ideológicas que surgem em contextos históricos específicos ou também amplos, e a dimensão de orientações básicas com caráter mais universal. A primeira dimensão destaca-se em posições referentes à distribuição de recursos sociais, formas de governo, direitos do cidadão, religião do estado, fronteiras do coletivo nacional e caráter de seu relacionamento com outros coletivos nacionais. A segunda dimensão abrange orientações básicas em relação ao tempo, relações humanas e ambientais e relações do indivíduo e a sociedade. As orientais básicas com relação ao tempo, relações de ambiente e sociedade e relações indivíduo e sociedade brotam de modo geral do nível fundamental da ideologia, mas o nível fundamental estabelece também as hipóteses normativas que estabelecem os conteúdos da ideologia. Todavia, os conteúdos abrangem também avaliações e receitas com caráter operativo.

A REGULAÇÃO POLÍTICA DE TENSÕES SOCIAIS


A influência das tensões originárias das rupturas sociais e ideológicas sobre a coesão social é estabelecida em grande escala pela capacidade de regulação do sistema político. O sistema político mobiliza e atribui compromissos e recursos e regula conflitos sociais. Os âmbitos políticos regulados são partidos, grupos de pressão e movimentos ideológicos que não são partidos institucionalizados. Uma política conduzida por partidos institucionalizados no regime democrático é definida como política partidária ou parlamentar. Uma política conduzida por organismos que representam grupos de interesses que não são partidos, principalmente no âmbito econômico, é definida como uma política corporativa. Uma política conduzida por movimentos ideológicos que não são partidos é definida como uma política de movimento, que em geral é uma política extra-parlamentar no sentido neutro deste conceito, sem a conotação de transgressão das legitimas regras do jogo, acompanhada por vezes pelo termo extra-parlamentar.


Uma série adicional de conceitos refere-se aos modos de regulação política no governo democrático. Neste contexto pode-se frisar o método que funciona com base em decisões de maioria e em que existe uma distinção nítida entre governo que tende à homogeneidade e oposição que representa uma alternativa a ela, e em contraste um método de negociação e acordo no âmbito de arranjos de coalizão. Um dos tipos mais destacados de regime de coalizão que se baseia em negociação e acordo é o modelo consociacional em cujo âmbito existe uma grande dose de autonomia de culturas secundárias. Assim cria-se uma espécie de bolsões que se concentram em torno de centros secundários de movimentos que se ocupam de mobilização de compromissos e destinação de recursos, em socialização e doutrinação cultural ou ideológica. A medida de eficácia de mecanismos de regulação dos conflitos e destinação de recursos é influenciada decisivamente pela dimensão da carga imposta ao sistema político. A medida da carga é estabelecida pela relação entre alvos coletivos e exigências grupais de um lado, e entre ambos e os meios de sua concretização, por outro. Uma sobrecarga de tarefas e exigências causará fenômenos de falta de controle enquanto um nível elevado de controle será possibilitado pela capacidade de mobilização de recursos e compromissos que contêm uma espécie de resposta às necessidades cujo escopo foi estabelecida pelas tarefas coletivas e pelas exigências grupais. Demandas grupais podem ser instrumentais e de acordo com isto podem ser satisfeitas pela destinação de recursos materiais e podem ser uma normatividade que obriga a decisões fundamentais em relação à imagem da sociedade e seus símbolos centrais. Demandas contraditórias do segundo tipo podem afetar a base de legitimação política. 


Um dos fatores possíveis para a criação de uma sobrecarga originária da falta de equilíbrio entre tarefas coletivas e os meios de sua concretização é a ingerência em um conflito externo continuado. Neste contexto surge o problema de resistência de um regime democrático a tensões originárias das relações entre um sistema militar desenvolvido e as instituições civis do governo. As relações mútuas são estabelecidas dentre outras pela medida de permeabilidade das fronteiras seja do sistema militar como o do sistema civil e o escopo das relações mútuas entre ambas. A distinção conceitual, para fins de exame desta questão, é a que se faz entre fronteiras penetráveis e fronteiras integrais, em que fronteiras fragmentadas servem como uma categoria intermediária para a descrição de uma situação de fronteiras penetráveis em certos âmbitos e integrais em outros contextos. O modelo de “povo armado” caracterizado por semelhança e aproximação entre o setor militar e o civil é um modelo típico em que existem fronteiras fragmentadas entre o sistema militar e o sistema civil. Isto, diversamente do modelo de “estado de mobilização” em que existe a tendência de separação institucional-normativa entre o sistema militar e o civil e também em relação às elites que guarnecem estes sistemas e de acordo com isto também existe nele a tendência a fronteiras mais integrais. Um aspecto adicional das relações entre o setor militar e o civil está ligado ao conceito de expansão funcional, que descreve uma tendência do setor militar de ampliar os âmbitos de sua atividade além das funções nitidamente militares.

CULTURA, CLASSE E O SISTEMA POLÍTICO


Neste capítulo foram descritas as características principais da sociedade israelense, foram levantadas questões centrais como as fronteiras da sociedade israelense, a sua medida de coesão e a efetividade funcional de suas instituições; igualmente foi colocada uma base conceitual capaz de possibilitar a apresentação do caso israelense em perspectiva comparativa, mesmo que este livro não se ocupe disto. Na série de conceitos abrangentes que cria a base conceitual encontram-se algumas hipóteses teóricas, ainda que nem sempre explícitas e detalhadas. Uma hipótese central que afeta tanto problemas de identidade e estabelecimento de fronteiras do coletivo como também a dimensão ideológica de ruptura da sociedade em grupos refere-se à autonomia do fator cultural. Percepções que explicam as variáveis culturais por meio de redução a fatores econômicos e até políticos não permitem explicar os componentes primordiais (básicos, fundamentais) da identidade coletiva e nem o poder da ideologia como uma força propulsora dos movimentos sociais. Todavia, o âmbito conceitual não supõe uma dependência inversa, ou seja, dos fatores econômicos e potencial de um fator cultural. No máximo supõe que em circunstâncias de cristalização do coletivo social novo existe um avanço no tempo do fator comum cultural que possibilite a construção de instituições políticas no âmbito de coação ditados em grande medida por fatores econômicos e políticos externos. Estas hipóteses até deixam lugar a desenvolvimentos autônomos do âmbito político e de fatores de poder que são uma espécie de “moeda” deste contexto. Assim, por exemplo, a conexão com Israel da população dos territórios fora do limite da soberania israelense, baseia-se no fato de ser dominado pela força israelense e não por um consenso cuja origem se encontra na sensação de identidade primordial. Um outro nível de atividade em que existe uma autonomia parcial da dimensão de poder político é o da atividade das elites. Entre as diversas elites institucionais, basicamente a elite política, as considerações de força burocrática de classe e pessoal cumprem um papel nada desprezível. Todavia, este âmbito de ação é fugaz do ponto de vista de seu exame conceitual e as únicas generalizações que lhe são cabíveis afetam as regras do jogo e estilos de direção e atividade. Interesses de classes de origem econômica podem ser um fator autônomo que pode ser mobilizado do ponto de vista social, mas em contraste com hipóteses marxistas poderão existir sociedades, períodos e situações em que este fator represente apenas uma função secundária. Porém também em tais sociedades fatores econômicos podem fortalecer fatores culturais e políticos levando pessoas a uma atividade social organizada. O acesso a recursos econômicos é capaz, portanto, de influenciar as conseqüências de lutas políticas e sociais.


Uma outra hipótese incorporada na base conceitual de nosso texto é a referente à importância do consenso para o estabelecimento de fronteiras do coletivo de um lado, e aprendizado da articulação de identidades particularistas que se referem a rupturas sociais por outro lado. Esta hipótese esta vinculada à hipótese de que a medida de coesão social representa um ponto de partida  conveniente à análise macro-social e macro-política. Coesão social não significa obrigatoriamente uma homogeneidade social ou uma ausência de tensões sociais. A coesão pode ser atingida por meio de uma regulação eficiente de conflitos, não exatamente por meio de harmonia. Além disto, a adoção da questão da coesão social e processos de integração e desintegração na sociedade como ponto de partida para debate não significa uma preferência válida de coesão a falta de coesão ou do que é fixo ao que se alterna. Ela reflete considerações metodológicas e não de valores.


A definição de caracterizadores da sociedade israelense, a identificação dos seus problemas centrais e a sugestão de uma base conceitual apoiada em hipóteses teóricas para fins de tratamento desta sociedade, servem, portanto, de ponto de partida para um debate variegado dos fenômenos sociais e mudanças históricas na sociedade cujas características a transformam, como mencionado, em um campo de pesquisa que pode equipará-la a um laboratório social.

* Lit. comunidade. Denominação da comunidade judaica que vivia em Israel nas primeiras décadas do século XX.


(( Lit. desastre, catástrofe. Denominação hebraica do extermínio de um terço do povo judeu durante a II Guerra Mundial.


1 A área do Estado de Israel seguindo-se aos acordos do cessar-fogo de 1949 era de 20.770 km2. Após a guerra de 1967 a área sob domínio de Israel aumentou para 89.959 km2. Depois da devolução da Península do Sinai conforme o acordo de paz com O Egito em 1979, restaram sob domínio de Israel: a Margem Ocidental, a Faixa de Gaza e o Planalto do Golã. A área total destas regiões chega a 7.391 km2. A população de Israel à véspera da Guerra dos Seis Dias era de 2.800.000 habitantes. A população dos territórios mantidos em 1967 era de 603.400 pessoas na Margem Ocidental e 394.000 pessoas na Faixa de Gaza e Norte do Sinai. 





2 A autoridade parcial da Agência Judaica estava baseada no item 4 do Documento do Mandato sobre a Palestina, nestes termos: “Uma Agência Judaica apropriada será reconhecida como organismo público para o fim de aconselhar e cooperar com a Administração da Palestina em tais questões econômicas, sociais e outras que possam afetar o estabelecimento do Lar Nacional Judaico e os interesses da população judaica na Palestina. 





3 A Declaração da Independência foi publicada no Diário Oficial n( 1, 1948.


4 A base legal da justiça religiosa em questões de estatuto pessoal é do período do Mandato Britânico. A legislação israelense promoveu poucas alterações nesta tradição. As leis israelenses que tratam do estatuto pessoal dos judeus são: Leis dos tribunais rabínicos e Lei dos juízes. Há leis específicas para os membros das diversas religiões.


5 Isto foi dito por Israel Zangwill, um dos pais da idéia sionista.


6 A população de Israel em 1985 era de 4.250.000 habitantes.


7 Israel combateu em cinco guerras: Guerra da Independência (1948-1949); Campanha Kadesh (1956); Guerra dos Seis Dias (1967); Guerra do Iom Kipur (1973); e Guerra do Líbano (1982-1985). Esta relação não abrange a Guerra de Atrito de 1969-1970 e a Campanha Litani de 1978. 


8 O total da ajuda externa do governo norte-americano a outros países desde o final da II Guerra Mundial chegou a cerca de 250 bilhões de dólares. Até o final de 1984 Israel recebeu cerca de 10% deste valores, ou seja, cerca de 25 bilhões de dólares. 


9 O conceito de “laboratório social” relacionado à sociedade israelense é encontrado em diversos textos acadêmicos.


*** Forma de governo baseada em um sistema de compartilhamento de poder entre segmentos de uma sociedade agregados por uma cidadania comum mas dividida por etnicidade, língua, religião e outros fatores.





